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JOSÉ PEDRO SOARES, portador do CPF:128.615.296-87, residente na Fazenda 

Logradouro, s/n, zona rural de Martinho Campos, CEP 35.606-000, com endereço 

para correspondência na Rua São Paulo, nº 59, bairro Santa Ângela, município de 

Bom Despacho/MG, neste ato representada pelo procurador que esta subscreve, 

vem, perante V.Exa., apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, com pedido de 

reconsideração, ante a decisão proferida no processo em epígrafe, com fundamento 

nos arts. 34 e ss. da Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 1.905/2.013 e arts. 80 e ss. 

do Decreto Estadual nº 47.749/2.019, nos fatos e fundamentos a seguir. 

 

I SÍNTESE FÁTICA 

 

O recorrente protocolou Solicitação de Intervenção Ambiental em 27,19 

hectares (ha) perante o Núcleo de Apoio Regional de Para de Minas, com a finalidade 

de obtenção do Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental – DAIA para uso 

alternativo do solo como pastagem. 

Ao analisar o pedido e documentação apresentadas, o corpo técnico 

responsável emitiu o Parecer Técnico IEF/NAR PARA DE MINAS nº. 26/2021 

opinando pelo indeferimento integral da solicitação, opinião esta acatada pela 

Supervisora da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade – URFBio Centro 



Oeste, Luciana Fatima de Rezende Oliveira, que emitiu decisão administrativa 

indeferindo o pedido. 

Em suma, os argumentos utilizados para o indeferimento foram: 1) a 

necessidade de se corrigir o levantamento florístico e dendométrico da área requerida 

para intervenção ambiental; 2) considerando que o imóvel rural “Fazenda 

Bocaina/Logradouro” se encontra com sua área de reserva legal irregular frente a 

legislação vigente;  

Feita a breve síntese fática, passa-se à exposição dos fundamentos que 

sustentam a reconsideração da decisão administrativa proferida ou sua retificação, 

deferimento do pedido inicial de relocação/compensação de Reserva Legal. 

 

II DA REGULARIDADE ADMINISTRATIVA DO RECORRENTE 

 

Quanto ao ponto da alegação da necessidade de se corrigir o levantamento 

florístico e dendométrico da área requerida para intervenção ambiental poderia ser 

feito através de pedido de informações complementares, conforme previsto no Art. 19 

da Lei Decreto Nº 47.749, de 11 de novembro de 2019:  

 

Art. 19 – Poderão ser solicitadas informações complementares pelo 

órgão ambiental, que serão comunicadas ao empreendedor em sua 

completude, uma única vez, ressalvadas aquelas decorrentes de fatos 

supervenientes verificados pela equipe técnica e devidamente justificados 

nos autos do requerimento de intervenção ambiental. 

 

 A área compreendida nos estudos como campo cerrado inclui a área de 4,20 

hectares mencionados no parecer técnico como pastagem justamente para fins de 

correção e regularização da intervenção feita anteriormente na área, de forma a 

estimar o volume e as características baseando no entorno. 

 Quanto a irregularidade da Reserva Legal da “Fazenda Bocaina/Logradouro” 

fora apresentada as justificativas julgadas necessárias ao pedido de reconsideração 

dos processos administrativos nº 02010000616/20 e 02010000615/20 para 

deferimento e regularização da reserva legal. 

 
 



III DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, tendo em vista os pontos apresentados no presente 

documento, requer, reservada a possibilidade de reconsideração da decisão pela 

Supervisora da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Alto São Francisco, 

o deferimento do presente recurso administrativo com a consequente retificação da 

decisão proferida no sentido de deferir a solicitação de relocação/compensação do 

processo SEI nº 2100.01.0059421/2020-28 (PA 02010000614/20). 

 

 

Estes os termos,  

Pede deferimento. 

 

Bom Despacho/MG para Divinopolis/MG, 27 setembro de 2.021. 

 

 

___________________________________________________ 

Rodrigo Azevedo Assis Cardoso 

CPF nº 067.740.076-43 
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